MOÇÃO Nº  89, DE 2009

Os agricultores pertencentes aos municípios que integram a região do Escritório de Desenvolvimento Rural de Marília, da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral – CATI apóiam incondicionalmente o Projeto de lei nº 5367/2009, que institui o Código Ambiental Brasileiro e estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente.

Esse apoio é corroborado pelo Conselho Regional de Desenvolvimento Rural de Marília-SP, representando agricultores de treze municípios (Álvaro de Carvalho, Alvinlândia, Fernão, Garça, Gália, Lupércio, Marília, Ocauçu, Oscar Bressane, Oriente, Pompéia, Quintana e Vera Cruz).

Todos clamam pela aprovação da referida proposta que objetiva disciplinar a produção agrícola sustentável que concilia a proteção da biodiversidade com as atividades relacionadas ao agronegócio, matéria de fundamental importância para a balança comercial brasileira, geração de renda, emprego e fixação das famílias rurais no campo.

Conforme definido no relatório Bruntland, de 1987, entende-se por sustentabilidade o ato de “suprir as necessidades da geração presente sem afetar a habilidade das gerações futuras de suprir as suas”. Partindo desse desafio, os produtores rurais em questão, compromissados com a produção agropecuária sustentada, defendem a modernização e a descentralização da legislação ambiental, de acordo com as características ambientais regionais.

Todas essas disposições estão insertas no Projeto de lei nº 5367/2009, as quais esposamos in totum.

Com sua aprovação, as aguardadas e necessárias  reformas na legislação ambiental serão implementadas, visando atender aos modernos conceitos de respeito aos anseios da sociedade do ponto de vista socioambiental e, por consequência, as concepções ultrapassadas que inviabilizam a instalação desse novo paradigma de produção serão rechaçadas.

Estamos certos de que aprovado o novo Código Ambiental e adotadas as propostas de atualização do Código Florestal em vigor (Lei nº 4771/65), uma nova mentalidade será instalada, propiciando uma efetiva racionalização da legislação normatizadora para a produção agrossilvopastoril no Brasil. 

À luz de todo o expendido, propomos a seguinte MOÇÂO:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que promovam as medidas necessárias à aprovação do Projeto de lei nº 5367/2009, que institui o Código Ambiental Brasileiro e estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente, para que um novo paradigma de produção que atenda aos atuais conceitos de respeito ao meio ambiente seja adotado em todo o Brasil, com a urgência que o tema requer.”

Sala das Sessões, em 8-10-2009.

a) Vinícius Camarinha

